
Prefeitura de

RATTFTCAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

RATIFICO a inexigibilidade de licitação para contratação a empresa
Pedagógica L C LINS NETO - ME, inscrita no CNPJ sob no 22.2'16.235/000í-58, sediada
na Rua Princesa lzabel, no 236 - Sala 08- Farol - Maceió - AL, Cep: 57.051-520 -

Telefone: (61) 99894-0101, para a lmplementação do projeto escultar, cuidar e proteger
que consiste na aquisição do livro que aborde aspectos relacionados aos direitos da
criança, psicológicos e comportamentais, violência contra crianças e adolescentes, sinais
de abuso sexual, internet segura, bullying e cyberllyng, o impacto da violência e do abuso
na infância, destinados aos alunos do ensino fundamental e proíessores, incluindo
palestra com o autor, formaÇão de 04 horas para os professores e cofÍee break incluso nos
eventos, de acordo com o Art. 74, inciso l, § 1o da Lei 14.13312021.

Considerando a necessidade de lmplementação do projeto escultar, cuidar e
proteger que consiste na aquisição do livro que aborde aspectos relacionados aos direitos
da criança, psicológicos e comportamentais, violência contra crianças e adolescentes,
sinais de abuso sexual, internet segura, bullying e cyberllyng, o impacto da violência e do
abuso na iníância, destinados aos alunos do ensino fundamental e proÍessores, incluindo
palestra com o autor, formação de 04 horas para os professores e coffee break incluso nos
eventos;

Considerando a inviabilidade de competição nos termos do art.74, inciso l, § 1o

da Lei no 14.13312021, por se tratar de material exclusivo;

Considerando que a empresa L C LINS NETO - ME, inscrita no CNPJ sob no

22.216.23510001-58, esta, exclusivamente, autorizada a distribuir e comercializar a obra
denominada Escultar, Cuidar e Proteger, conforme declaração de exclusividade emitida
pela Câmara Brasileira do Livro, com validade até 2911212025;

presente processo.

Publique-se. Cumpra-se.

Canapi, í4 de julho de 2025

r",.sÂ "a
Josélia Melo de Lima

Prefeita
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPVAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.89210001-42

RATIFICO o processo administrativo instaurado sob no 2202527 06007, que
originou a à inexigibilidade de licitação 8612025, ao tempo que AUTORIZO a contratação
direta da empresa L C LINS NETO - ME, inscrita no CNPJ sob no 22.216.235/0001-58,
sediada na Rua Princesa lzabel, no 236 - Sala 08- Farol - Maceió - AL, Cep: 57.051'520 -

Telefone: (61) 99894-0101, representada pelo Senhor Luiz Cavalcante Lins Neto, inscrito
no CPF 042.872.554-61, para a execução do ob.jeto em comento, conforme as condições
e especiÍicações constantês na justificativa técnica e demais documentos que instruem o
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Pregào Eletrônico I912025
Fundamento Legal: Lei n" 14.ll3. de l'de abril de 2021, do DecÍeto
Municipal n" 05 de I5 de Jâneiro de 2024, Lei Conrplementar no 123.
de l4 de dezembÍo de 200ó e demais lcgislaÇào aplicávell
OÍgào gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPIi AL

Fomeccdora registrada: ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA .

CNPJ: 51.571.459/0001-01
Ohjeto Registro de Preços para a eventual aquisiçÀo de inslrunrentos
musicais. para atender as demandas setoúais da Secretaria Municipal
de Educaçâo do Municipio de Canapi/Al
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Vâlor Totâl Registrado: RS 29.478,90 (vinte e nove mil e quat.ocentos
e selentâ e oilo reais e noventâ centâvos )
Firmado em: 03/07/2025
SignatáLTios: JOSÉLIA MELO DE LIMA e LETICIA RABELO
FERREIRA

EXTRATO DA 
^TA 

DE RE(iISTRO DE PREÇOS N'92/2025

Pregão EletÍônico l912025
Fundamcnto Legal: Lei n' 14.133. de I'de abril de 2021, do Decreto
Municipal nn 05 de l5 de JaneiÍo de 2024. Lei Complementar no l2J.
de 14 de dczembro de 2006 e demais legislaçâo aplicável:
OrBão Bêrenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPt,AL

Fomecedora registrada: MARCELO ARAUJO STLVA E CIA LTDA.
CNPI: 71.107.320/0001-91
Objeto RêgistÍo de Preços para a eventual aquisiçâo de inslrumentos
musicâis. pâra âtendcr as demandas setoriais da SecÍetaria Municipal
de Educação do Municipio de Canapi/Al
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Tolal RegistÍado: RS 32.751.88 (lriíla e dois mil e seleceítos e

cinquenta e três reais e oitenta e oilo centavos)
Finnâdo em: 0l/0712025
si8nârário§: JosÉLIA MELO DE LIMA e MARCELO A-RAUJO
SILVA
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 93/2025

Prcgào EletÍôíico l912025
Fundamento Legal: Lei n' 14.ll3. de l" de abril de 2021, do DecÍêto
Municipâl n'05 de l5 de Janeiro de 2024, Lei Complementar n" I23,
de l.{ dc dezembro de 2006 c demais legislaçâo aplicável:
Orgâo gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPTAL

FomecedoÉ regisÍada: MVts MUSIC LTDA CNPJ:
19.412. t6l /000 t -90
Obieto Registro de Preços pâm a eventuâl aquisiçào de instrumentos
musicais. pâÍa atender as denrandas setoriais da SecÍetaÍia Municipa!
de Educaçào do Municipio de Canapi/Al
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Total RegistÍado: R§ 21.140,00 (vhte e um mil e cento e

quarentâ Íeais)
Firmado em: 03/07/2025
SignaIáTios: JOSÉLIA MELO DE LIMA e MÀTHIÀS VOGT
BARDEN

EXTRATO DA ATA DE REGISIRO DE PREÇOS N'94/2025

Pregâo Eletrônico l912025
Fundamento Legal: Lei n' 14.ll3. de l" de abíl de 2021, do Decreto
Municipal n'05 de l5 de Janeiro de 202,1. Lei Complemenlar n' l2J.
de l4 de dezembro de 2006 e demais Iegislação aplicável;
Orgâo gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPyÀL

Fomecedora registrâda: PW SOLND LTDA. CNPJ:
59.,176.851/000 t -58
Obieto RegistÍo de Preços para a eventual aquisição de instrumentos
musicais. para atcnder as demandas setoriais da SecÍetaria Municipal
dc Êducaçâo do Município de Canapi/AL
Vl(iFlNClÂ: I2 (doze) meses.

Vâlor Total Registrado: R$ 80.406,96 (oitentÂ mil e quatrocentos e

seis reais e novenla e seis centavos)
Firmado em: 03/07/2025

Sigrratários: JOSÉLIA
GARCIA

MELO DE LIlvÍA e PEDRO JORGE

Publicâdo porl
Gilmo Malta dc Menczes

Código ldenlifi crdon570BEEB.{

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCÀCAO
RÀTIFICAÇÃO

RÀTIFICAÇAO
I\EXICIBILID.\DE DE LICITÀÇÀO

RATIFICO â inexigibilidade de licitaçào pam contrataçào a empresa
Pedagógic. L C LINS NETO - ME. iíscÍitâ no CNPJ sob Í'
22.216.235/0001-58, sediadâ na Rua Princesa lzabel, n' 216 - Sala
08- Farol - Maceió - AL. Cep: 57.051-520 - Telefone: (61) 99894-
0101, parâ a Ímplementação do projeto escultar. cuidâr e protegeÍ quc
consiste na aquisiçào do livro que aborde aspectos Íelacionados aos

direitos da criança. psicológicos e compoíamentâis. r'iolência contra
criançâs e adolescentes. sinais de abuso sexual. intemet següÍâ.
btrllying e cyberlllog. o impaclo da violência e do abuso na inBncia.
dcstinados aos aluflos do ensino fundameolal e professores, i cluiDdo
palestra com o autor. formaçâo de 04 horas pam os professoÍes c
côffee breâk incluso nos eventos. de âcordo com o Art.74, inciso l, §
l'dr Lei 14.1f,3/2021.
ConsideÍando a íecessidâde de Inrplemeotação do projeto escultar.
cuidar e pÍoleger quc consiste na aquisiçào do li\'ao que aborde
âspeclos relâcionâdos aos direilos da criança. psicológicos e

comportamentais. violênciâ contra crianÇas e adolescentes. iinais de
abuso sexual. inlemet segur& bullyiÍlg e cÉerllyng. o impâcro da
violência e do abuso na inlãrcia. destinados aos alulos do ensino
fundâmentâl e professores, incluindo palestra com o autor, forÍnação
de 04 horas para os professores e coffee break incluso nos evenlos:
Considerando a inviabilidade de comperiçào nos termos do an. 74,
inciso l. § l'da Lei n" 14.133/2021. por se tratar de material
exclusivo:

Considerando qüe a empresâ L C LI)iS NETO - Mf,. inscrita no
CNPJ sob n" 22.216.235/0001-5t. esta. exclusivamente. autorizada a

distribuir e comercializaÍ a obÍa denominada Escultar. C[idar c
ProlegeÍ, confome declaração de exclusividade emitida pela Câmara
Brâsileira do Li\'Ío, com vâlidade até 29112/2025:

RATIFICO o processo âdminislrativo instâumdo sob n'
220252706007. que originou a à inexigibilidâde de licitaçâo 86/2025.
ao tcmpo que AUTORIZO a conEalaçâo direta da empresâ L C LINS
NETO - I\tf,, inscrita no CNPJ sob n'22,216.235/0001-58. sediada
na Rua Princesa lzabel. n'21ó Sala 08- Farol - Maceió - AL. Cep:
57.051-520 - Tclefone:161) 99894-0101. representâda pelo Senhor
Luiz C.vslcantê Lins Neto. inscrilo no CPF 042.812.554-61. parâ a

exccuçào do ob.jeto em comento, conforme âs condiçôes e

especificações coostantes na justificaliva técnica e demais
documenlos que instruem o presente processo.

Publique-se. Cumpra-se.

Cânâpi, l4 dejulho d€ 2025

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeitâ

Publicado por:
Gil o Mahâ de Menezes

Código Identificsdor: I 299A2Cf

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDTICACAO
RÀTIFICAÇÀO

RATIFICÀÇÁO
INEXIGIBILIDADE DE LIC]TTÂÇÀO

Considerando a necêssidade de operacionalizaçào do Curso de
Fomação da Guarda Municipal, conlemplando 23 Guardas
Municipais. em 0l lumla. lotâlizando 576 horas/aulâs por cuÍio
(Matriz SENASP c Disciplina de Armamenlo e Tiro). iuntâmcnre com

t![ §'ni3!grn!!rciB!.ça]]LbLSrn! l3
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coNTRATO 14212025

P rocesso Ad m in istrativo 220252706007
lnexigibitidade 86/2025

coNTRATO ADMtNtSTRAT|VO No 14212025 QUE

FAZEM ENTRE st CELEBRAM o MuNtcípto DE

CANAPI E LC LINS NETO - ME.

l.,lut{tcípto DE cANAPt - ALAGOAS inscrito no CNpJ 12.332.987/0001-20, com
sede à Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo, neste ato representado peta PreÍeita Municipat, Sra.

Josélia Meto de Lima, inscrito no CPF sob o no 902.769.304-87, doravante denominado
CONTRATANTE e, do outro [ado, a empresa L C LINS NETO - ME, inscrita no CNPJ sob n"
22.216.23510001-58, sediada na Rua Princesa lzabel, no 236 - Sala 08- Farol - Maceió -
AL,Cep: 57.05í-520, E-mail: Editoralaguna @hotmail.com, - TeleÍone: (61) 99894-010í,
tendo como representante tegal. Luiz Cavalcants Lins Neto, inscrita no CPF sob no

042.472.554-61, denominado simptesmente de CONTRATADO, resotvem ce[ebrar o presente

contrâto em consonância com a Lei Federat no 14.1.3312021 e condiçôes estabelecidas no
processo de inexigibitidâde de ticitaçào, às quais as pârtes se obrigam, cujas condições sâo
estabetecidas nas ctáusutas a seguir dectinadas.

1. CúUSULA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, t e )

1.1.O objeto do presente instrumento é â Contratação de fornecedor exctusivo para

lmptementâção do projeto escultar, cuidar e pÍoteger que consiste na aquisiçáo do tivro quê

aborde aspectos retacionados aos direitos da criança, psicológicos e comportamentais,
violência contra crianças e adotescentes, sinais de abuso sexuat, internet segura, buttying e

cyberttyng, o impâcto da viotência e do abuso na infância, destinâdos aos atunos do ensino
ÍundamentaI e proÍessores, inctuindo patestra com o autor, Íormaçáo de 04 horas para os
professores e coffee break incluso nos eventos, nas condiçôes estabeLecidas no Termo de
Referênciâ.

1.2. São anexos a este instÍumento e vinculam esta contratação, indêpendentemênte de
tra nscrição:

1 .2.1 . O Termo de Referência que embasou a contrataçâo;

1 .2.2. A Aulotização de Contratação Direta:

1 .2.3. A PÍoposta do Contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPVAI CEP: 57530-000
cNPJ N. l 2.367.892/000 I -42
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2. cúusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRoGAçÃo.

2.1 . O prazo de vigência da contrataçâo é até 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura
do úttimo signatário, na formâ dos ârtigos 105 dâ Lei n' 14.13312021 , admitida sua prorrogação,

em caso de nâo conctusão do objeto.

2.1. 1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando

o ob.ieto nâo for conctuído no peÍÍodo firmado acima, ressatvadas as providências

cabÍveis no caso de cutpa da contratada, previstas nestê instrumento.

3. cúusuLA TERCE|RA - MoDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃo cONTRÂTUAts (art. 92, tv,
Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execução contratuat, o modeto de gestão, assim como os prazos e condiçÕês

de conclusão, execução, observaçáo ê recêbimento definitivo constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CúUSULA QUARTA. SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

s. cúusuLA QUTNTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vt)

5.1. PREçO

5.1.1.O vator da contratação é dê R$ 419.700,00 (quatrocentos e dezenove mil e

sotecêntos reais), conforme demonstrado na ptanitha abaixo.

tTEt4 DESCRIÇAO QUANT VALOR TOTAL

01

PRO]ETO "ESCUTAR, CUIDAR E

PROTEGER": FORI.4ATO ABERTO:

410X275 MM FECHADO: 205x275
MM, LOM BADA QUADRADA, CAPA:

IMPRESSO A4X4 CORES

(ACMPXACMP). PAPEL TRIPLEX

350 GR/M3. VERNIZ UV COM

RESERVA NA FRENTE, LAMINAÇÃO

FOSCA NA FRENTE, I.,IIOLO XXX

PAG. II'4PRESSO 4X4
(ACMPXACI'4P), PAPEL OFFSET

IMUNE 75 GR/M3, LIVRO COM 126

PÁGINAS

3.000 R$ 139,90 R$ 419.700,00

VALOR TOTAL R$ 419.700,00

w

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro - CANAPVAI CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/000t -42
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5.1.2. O púbtico a ser atendido corresponde aos atunos do ensino fundamentat e professores
da reme municipat de Educação do Município de Canapi/AL.

5.1.3. No vator expresso acima está inctuso:

5.1.3.1. a Patestra com o autor.

5.1.3.2. Formação de 04 horas para os professores da rede municipaI

5.1.3.3. Fornecimento de coffee breâk nos eventos a serem reatizados

5.1.4. No va(or acima estão inctuÍdas todas as despesas ordinárias dirêtas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabathistas, previdênciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxâ de administração, Írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 . O pagamento será reatizado através dê ordem bancáriâ, parâ crédito êm banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem
bancária parâ pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) diâs, contados do

rêcebimento da Nota FiscaUFatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota ÍiscaI ou fatura quando o órgáo contratante
atestar a execução do obieto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos âo contratado seráo atuatizados
monetariâmente êntrê o termo finaI do prazo de pagamento até a datê de sua efetiva reatização,
mediante ap[icação do índice /GPM de correção monetária.

5.4. COND|çÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissâo da Nota FiscaUFatura será precedida do Íecebimento deÍinitivo do obieto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refêrência.

5.4.2. Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comu nicar a empresa para

que emita a nota ÍiscaI ou Íâtura com o vator exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente pârâ proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscat ou Fatura

apresêntada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:

a) o prâzo de vatidade;

b) a datâ da emissão;

c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o período respectivo de execuqão do contrato;
e) o vator a pagar; e

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANA?|iAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" I2.367.892/000 r -42
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f) eventuâ[ destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

5.4.4. Hâvêndo erro na apresentação dâ Nota FiscâyFatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagâmênto Íicará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pâgamento iniciar-se-á após a

comprovação da ÍegutaÍizaçáo da situação, não acarretândo quatquer ônus paÍa o contratante;

5.4.5. A Nota FiscaI ou Fatura dêverá ser obrigatoriamente acompanhâda dâ comprovação da

reguLaridade fiscaI e trabathista, na impossibitidade de âcesso ao reÍerido Sistemâ, mediante

consutta aos sítios êtetrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no

14.133t2021.

5.4.6. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
devetá realiz consutta e verificar a manutenção das condiçóes de habititaçáo, identiÍicar
possível razão que impeça a participação em ticitação, no âmbito do órgâo ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratantê.

5.4.8. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatizaçáo da regularidade Íiscal quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado,
parâ que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisáo contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampta defesa.

5.4.'10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regutarize sua situação.

5.4.'l'1. O contratado regutarmente optante peto Simples Nacionat, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

apresentaÇão de comprovâçáo, por meio de documento oficia[, de que Íaz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços iniciâtmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data Da proposta.

Avenida Joaquim Tetê,336 - CentIo - CANAPUAL CEP: 57530-000
cNPJ N" t2.367.892/000142

[;



t>ã?rtÍ
6.2. Após o intêrregno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante a aplicação,
peto Contratante, do índice IGPM, exctusivamente para as obrigaçóes iniciadas e conctuídas
âpós a ocorrência da anuatidade

6.3. Nos reâjustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos financeiros do úttimo reajuste.

6.4. No caso dê atraso ou não divutgaçáo do(s) Índice (s) de reajustamento, o Contratante
pâgará ao Contratado a importância catculadâ peta última variação conhecidâ, tiquidando a
diÍerenÇâ corÍespondente tão togo sejâ(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

6.5. Nas aÍerições Íinais, o(s) índicê(s) utitizado(s) para reâjuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) deÍinitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para Íeajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quatquer forma nâo possa(m) mais ser utitizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s)

que vie(em) a ser determinado(s) peta tegistação entâo em vigor.

6.7. Na ausência de previsão tegât quanto ao índice substituto, as partes etegerào novo índice
oficial, para reâjustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O rêajuste será reatizado por apostitamento.

7. CúUSULA SÉT|MA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)

7.1. Sâo obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratâdo, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabeLecidâs no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreÇões veriÍicadas no

ob.,eto Íornecido, para que seja por etê substituído, reparado ou corrigido, no totalou em parte,
às suas expensas;

7.1.4. Acompanhâr e fiscatizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigâções peto

Contratado;

7.1.5. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondentê ao objeto, no prazo, forma
e condições estabetecidos no presente Contrato;

7.1 .6. Apticâr ao Contratado sanções motivadas peta inexecução totaI ou parcial. do Contrato;

7..1.7. CientiÍicar o órgáo de representaçâo do Município de Canapi, para adoção das medidas
câbíveis quando do descumprimento de obrigâçóês peto Contratado;

7.1 .8. Expticitamente emitir decisão sobre todâs as sol.icitações e rectamações relacionadâs à

execuçáo do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

napra
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7.1.8.1. Conctuída a instÍução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para

decidiÍ, admitida a prorrogaçáo motivada por iguaI período.

7.2. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrâto, bem como por
quatquer dano causado a têrceiros em decorrência de ato do Contratado, dê seus empregados,
prepostos ou subordinados.

L CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XtV, XVt e XV )

8.1. O Contíatado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato, em sêus

anexos, assumindo como exclusivâmente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita êxecução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

8.1 .1 . manter preposto acêito pêta Admin istração para representá-to na execuçáo do contrato.

8.1 .1 .1 . A indicaçâo ou a manutenção do preposto dâ em presa poderá ser recusada peto órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresâ designar outro parã o
exerc Ício da atividade.

8.1.2. Atender às determinaçÕes regulares emitidas peto fiscat do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll);

8.1.3. Atocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das ctáusulas deste contrato, Íornecendo as ferramentas e utensÍtios
demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnotogia deveráo atender às recomendaçóes de

boa técnica e a tegistaçào de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, rêmovêr, reconstruir ou substituir, às suas expênsas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo fiscat do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resuttantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabitizar-se petos vÍcios e danos decorrentes da êxecução do objeto, bem como
por todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa
responsabitidade a fiscatizaçáo ou o acompanhamento da execução contratuaI pelo

Contratante, quê ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gaÍantia, caso
exigida no editat, o vator correspondente aos danos soÍridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
[inha reta, cotateral ou por aÍinidade, até o terceiro gíau, de dirigente do contratante ou do
Fiscat ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paÍágÍaÍo único, da Lei no 14.133, de

2021;

8.1.7.4 empresa contratada deverá entregar ao setor responsável peta fiscatizaçâo do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat; 2) certidão conjunta retativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularidade
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peÍante a Fazenda Municipa[ ou Distrital do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

8.1.8. Responsabitizarse peto cumpÍimênto das obrigaçoes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cotetivo de Trâbatho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por

todas as obrigaçoês trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias ê as demais previstas em

tegistação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a rêsponsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao FiscaI do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro] horas, quatquer

ocorrência anormaI ou âcidente quê se verifique no [oca[ dos serviços.

8.1 .10. Prestar todo esclarecimento ou informaçáo soticitada peto Contratante ou por sêus
prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatq uer tempo, ao Local dos trabathos, bem como aos

documentos retativos à execuçáo do empreendimento.

8.1 .1 1. Paratisar, por determinaçáo do Contratânte, quatquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiÍos-

8.1.12. PÍomover ã guarda, manutençáo e vigitância de materiais, Íerramentas, e tudo o que Íor
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da Legistação pertinente,

cumprindo âs determinaçóes dos Poderes Púbticos.

8.1.14.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para aná[ise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicações do termo de

referência e proposta.

8.1 .15. Não permitir a utitizaçáo de quatqueÍ trabatho do menor de dezesseis anos, exceto nâ

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre;

8.1 .16. Mânter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçõês exigidas para habiLitaÇáo nâ Licitaçáo, ou para qual.iÍicação, na

contratação direta:

8.1.17. Guardarsigito sobretodas âs informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1 . 18. Cumprir, al.ém dos postulados Legâis vigentes de âmbito federat, estaduat ou

9. cLÁusuLA NoNA- oBRtGAçóss psRrrurrurss À topo
9.1 As partes deverâo cumprir a Lei no 13.709, de l4 de agosto de 2018 (IGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato
administrativo que eventuatmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contrataçáo, independentemente de dectaração ou de aceitaçáo
exp re ssa.
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9.2 Os dados obtidos somente poderáo ser utitizados para as finatidades que justiÍicaram

seu acesso ê de acordo com a boa-Íé e com os princípios do art.60 da LGPD.

9.3 É vedado o compartil.hamento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabitidades decorrentes da LGPD.

ro. cúusuu oÉctMa- ceRAHrlA or execuçÃo (art. 92, xlt e x t)

10.1 . Não haverá exigência de garantia contÍatuat da execução.

rt. cúusuu DÉctMA pRtMEtRA - TNFRAÇôES E SANçôES ADMtNtsTRATtvAS (art. 92,
xrv)

1 1 .1 . Comête infração administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, dê 2021 , o Contratado que:

a) der causâ à inexecuçáo parciaI do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato quê cause grave dano à Administraçâo
ou ao Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentâção exigida para o certame;

e) náo manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniêntê devidamente

iustificado;

f) náo celebrâr o contrato ou não entrêgar â documentação exigida para a

contrataçâo, quando convocado dentro do prâzo de vatidade de sua proposta;

g) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem
motivo justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentação fatsa exigida parâ o certame ou prestar

dec[araçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;

i) Íraudar a contratâçâo ou praticar ato Íraudulento na execuçâo do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da contratação;

t) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1o de agosto de 2013.

1 1.2. Seráo âpticadas ao responsável petas inÍraçôes administrativas acima descritas as

seguintes sançÕes:
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposiçáo de penatidade mâis grave (art. 156, §2o, da

Lei);

ii) lmpedimonto de licitar 6 contratâr, quândo praticadas as condutas descritas nas

atíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima destê Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ê contrataÍ, quando praticadas as

condutãs descritas nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Contrâto, bêm

como nas atíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem â imposiçáo dê pênal.idade mais
grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) Multa:

(1) mutta de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o vator do contrato, por dia de

atraso da execução dos serviços, durante os primeiros 30 (trinta) dias, ê 0, 10%

(dez décimos por cento) para cada dia subsêquente;

(2) mutta dê 100/o (dez por cento) sobre o vator do contÍâto, êm caso de inexecução
totaI das obrigações assumidas nesta avença.

(3) Na âpticaçáo da sanção de mutta, será facultada a defesa do interessado no

prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação

11.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçào integraI do dano causado à Contratante (art. 156, §9o)

'l 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumutativamente com
a mutta (art. 156, §7o).

1'1.4.1 . Antes da apticação da multa será facuttada a defêsa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta de sua intimaçáo (art. 157)

1 1.4.2. Se a mutta aplicâdâ e as indenizaçôes cabÍveis Íorem superiores ao vator
do pagamento eventuatmênte devido peto Contratante ao Contratado, além da
perda desse vator, a diÍerença será descontada dâ garantia prêstada ou será

cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

'11.4.3. Previamentê ao encaminhamento à cobrânça judiciat, a mutta poderá ser

recothida administrativamente no prazo máximo de 3O (trinta) dias, a contar da data
do recebimento dâ comunicaçáo enviâda pêta autoridade competente.

'11.5. A apticaçáo das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observândo-se o procedimento previsto no

caput ê parágrâfos do art. 158 dâ Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento
de ticitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para [icitar ou contratar.

1 1 .6. Na apticação das sançÕes serão considerados (art. 1 56, §1o):
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a natureza e a gravidâde da infração cometida;

as pecutiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dêta provierem para o Contratantê;

a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de

normas ê orientâções dos órgãos de controte.

integridade, conforme

11.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, dê 2021, ou em

outras teis de ticitações e contratos da Administraçáo Púbtica que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20 13, serão apurados e jutgados conjuntâmente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

reÍeÍida Lei (art. 159)

11.8.A personal.idade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que

utitizada com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iLÍcitos

previstos neste contrato ou pâra provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os

efêitos das sançóes âpticadâs à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoía ou à empresa do mesmo

ramo com retação de cotigaçâo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de

anáLise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticaçáo da sançáo, inÍormar ê manter atuatizâdos os dados retativos às sanções por êta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionâl de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito

do Poder Executivo Federat. (Art. 1 61)

11.10. As sançóes de impedimento de ticitar e contratar e dectaraçâo de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabititaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133/2'1.

12. CLÁUSULA DÉCtvA SeOUruOn - DA EXT|NÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1 .1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais Lhe oferece vantagem.

12.1.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a notificaçáo do contratado pelo contratante nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

a)

b)

c)

d)

e)
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÇão

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçào.

12.2. O contrato pode ser êxtinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladâs, ou antes
do prazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampta dêfêsa.

'l 2.2.1 . Nesta hipótese, apticam-se tâmbém os ârtigos 138 e 1 39 da mêsma Lei.

'12.2.2. A altetação social ou modiÍicação dâ finatidade ou dâ estrutura da empresâ

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.

'12.2.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá serformal.izado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rêscisáo, sempÍe que possíve[, será precedido:

12.3.'1. Batanço dos eventos contrâtuais.iá cumpridos ou parciatmente cumpridos;

12.3.2. Retaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizaçóes e muttas.

13. CLÁUSULA DÉCrUl rrRCerRl - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92, Vl[)

13.1.4s despesâs decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento Geral da Uniáo deste exercício, na dotaçáo abaixo

discriminada:

OÍgão: 51 .00 - Fundo lu'lunicipaI de Educação
Unidade Orçâmentária: 00.51 - Fundo MunicipaL de Educação
FuncionaI Programática: 4.013 - Quota Municipat do SâtáÍio Educação - QSE
Etemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa JurÍdica
Órgâo: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educaçáo Básica - FUNDEB
Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Fu ncionaI Programática:4.019 - Manutençáo das Ações do Ensino Fundamentat - FUNDEB 30%
Etemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa JurÍdica
4.4.9.0.52 - Equipamentos e MateriaI Permanente

13.2. A dotação retativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e [iberaÇão dos créditos corÍespondentes, mediante
apostitamento.

14. CúUSULA DÉCrma qUanrA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, lll)

14.1. Os casos omissos serão decididos peto CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021 ê demais normas federais apticáveis e, subsid iariamente,
sêgundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.
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15. cúusuLA DÉcrMA eutNTA - ALTERAçôES

15.1 . Eventua is alteraçôes contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 1 24 e seguintes da

Lei no 14.'133, de2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessá rios, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor
iniciaL atuatizado do contrato.

15.3. As supressÕes resultantês de acordo cetebrado entre as partes contratantes poderâo

exceder o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat atuatizado do termo de

contrato.

15.4. Registros que não caracterizam atteraçáo do contrato podem ser reatizados por simptes

ãpostita, dispensada a cetebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, dê

2021 .

16. CúUSULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a pubticação deste instrumento nos têrmos e
condiçÕes previstas na Lei no 14.1 33/21 .

17. CúUSULA DÉCtUe SÉrtUA - FORO (arr. 92, §'ro)

17.1. É eteito a Comarca da Contratante para dirimiÍ os titígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos peta concitiação, conforme art. 92,

§ l o da Lei no 14.133/21 .

Cânãpi/AL, 14 de jutho de 2025.

d4

Josétia Melo de Lima
PreÍeita

Município de Canapi/AL
Contratânte

oo.!rcnb.§i!àdo diqitnrGn!r

turzc vÁra^úELr§ rclo
D.râ: l4/o7l)0rs t§:?7:!o{lao
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'§ 
go v br

Luiz Cavalcante Lins Neto
Representante -LegaL

L C LINS NETO - ME

Contratada
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Alagoas . l8 de Julho de 2025 . Dituio Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANOXIIIN'2598

Firmâdô cm: 0q/07llÍ)25
signâráÍios: JOSÉLIA MELo DE LIMA E WELLINGTON
KLEBSON DE MELO OLIVEÍRA

Publlcado por:
[ago Emanuel da Costa Damasceno
Código ldentiíicrdor: E6388DD6

SECRITARIA MUNICIPAL DE A-DMINTSTRAÇÀO
EXTRATO DO CONTRÂTO N' I4312025

E\TR.\TO DO CO\] R.\TO Y r {li 2025

Espéciei lncxigibilidade de Licitação do 
^íigo 

14, inciso III. alinea
"f' da Lei n' 14.l3l. de l' de abÍil de 2021 e suas âlterâções.
Contraunlc: PREFEITURÁ MUNICTPÁl DE CANA?l/AL:
ConÍÍxtâdo: R-{DS GESTÀO CONSULTORIA E
PL-{NEJAMENTO LTDA. inscriro no CNPJ sob n'
28.144.217 lW0t -94:
Objeto: Contrataçào dc empresa especializada em capacitaçào para
segurança pública. para operacionalizâçào do Curso de Formaçào da
Guarda Murricipal. contemplando 23 Guardas Municipais. em 0l
lurma. totalizando 576 horas/aulas por curso (Matriz SENASP e
Disciplina de Amlamento e Tiro). juntamente com elaboÍaçâo de
documentaÇão necessária a consecução do Acordo de Cooperaçào
Técnica íSPF_/AL) enr parc€ria conr o Depanâmento de Ensino (DE)

\-,la Guarda Municipal (GM) do Município de Cânâpi- AL.
Valor Global: RS 225.1ó1,25 (duzêntos e yinte ê cinco rt|il cento e

§e§sentâ e um reâis ê vinte ê (inco a€ntavos)
VIGENCIA: l2 (doze) meses
FIRMÂDO EM: 14iO1t2025
SICNATÁRIOS: losélia Melo de Lima e Radson Manoel da Silva

Publicâdo porr
Gihno Malta de Menezes

Córiigo Identifi câdor:C0 I 9E58C

EXTRATO DO CONTRÂTO N" I4212025

Ine\igibilidâde n" 86/2025

Fundamento kgal: Aí. 74, inciso t, § I"da Lei 14.133/2021

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPT/AL E L C LINS
NETO - ltE. inscrita no CNPJ sob n' 22,216.235/0001-58.

_,.)blcto: contralaçào tle fomecedor exclusi\,o paro lmplementaçào do
projclo csculur. cuidar e proreger quc consisle na aquisiçào do livro
que aborde aspectos Íelacionados aos direitos da criança, psicológicos
e compoíameotais. violéncia conüa cria.Dças e adolescentes, sinais de
abuso sexua!, inlemet segura, bullying e cyberllyng, o impacto da
violência e do abuso na infância. destinados aos alunos do ensino
fundamental e prof'essores, incluindo palestra com o autor, l'ormaçào
de 04 horas para os professores e coffee break iíclusô nos eventos.

Valor (llobal: R$ ,Í19.700,00 (quâtroce[tos e dezenoie mil e

§etecentos reâis).

FIRMADO EM: l1t0'l t2025

SICNATÁRIOS: Josélia Melo de Lima e Luiz Cavalcanre Lins Nero

Publicâdo por:
GilDro Mâlta de Menezes

Código ldentiíicrdor:D54tt | 70E

SECRETT{RIA MUNICTPÀL DE EDUCACÀO
EXTRATO DO CONTRATO N' I4212025

SECRE'I'.{RIA ]\ÍLT\ICI PÁL DE EDUCACAO
EXTRA.TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

coNTRATO N" r02/2024-

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADIT
CoNTR_A.TO N' 102/2024.
Fundamenb Legal:^fl. I07.da tei federal l4.l.l3/2021.
CONTRATANTE: MUNICIPIÔ DE CANÁPIIAL:
CONTRATÁDA: ASSOCIÁÇÀO DE PRO
ACROECOLOCTCOS DO SEMIÁRIDO ALACOANA _ APASÂ
inscrita no CNPJ sob o n" 43.551.75tlm0l-20;
Objeto: contratação de cooperativas/agricultor para Aquisição de
gêneros alimentícios diretamente de Agricultura Familiar para
alimentaçào escolar no ano letivo de 2025, destinado à

complementação do cardápio. atendendo as necessidades nutÍicionais
previstas pelo Programa Nacional de Alimenlaçào Escolar (PNAE)
pâra alender as demandas da Secretaria Municipal de Educação de
Cânapi/ALl
Vigência: l2 (doze) meses;
Celebraçâo: I O lO1 12025 i

Signaúrios: Josélia Melo de Liínà e .4natália Mutid da Silvt.

Publicado por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código Id€ntincâdor:81 I 77831

IVO AOV
ft

DUTORES W

ST],CRE'I'ARIA MU:!ICIPAL DÍ], EDUCÀCAO
EXTRATO DO PRI}IEIRO TERMO ADITIvO AO

co\TR.ITO \" t04/2024.

EXTRÂTO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CoNTRATO N" 104/2024.
Fundamento tegal: Aí. l07.da triFederal l4.l13/2021.
CONTRATÀNTE: MUNICIPIO DE CANAPI/ÂL:
CONTRÂTÂDA: ASSOCIÀÇÃO COMUNITÁRIA DO SÍTIO
RJACHO SALGADO
inscrita no CNPJ sob o n" 22,279.760100,11-12;
Objeto: contraraçâo de cooperativas/agricultor para Aquisiçãô de
gêíeros alimenticios diretamente de Agricultura Familiar para

alimentaçào escolar no ano letivo de 2025. destinado à

complemenlâção do cardápio, atendendo as necessidades nutricionais
previstas pelo PÍograÍna Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
pam atendeÍ as demandas da Secretâria Municipal de Educaçào de
Canapi/ALi
Vigênciâi 12 (doze) meses;
Celebraçàtr: 12/01 12025;
Signatários: Josélia Melo de Liúa e Maria lvaneide Silvâ de OIiveira.

Publicâdo por:
Cilnlo Malta de Menezes

Código ldêÍtiÍicâdor:C7BD2CÁó

SI]CRITARIA NIUNICIPAL DE EDUCACAo
EXTR_A.TO DO QUTNTO TERMO AO CONTRATO N" 93/2023

EXTRÁTO DO QUINTO TERMO ÂO CONTRATO N.93/2021

Fundamenro [.egal: An. 57, § I'. II e § 2', da t-€i Federal n" 8.666/93.
Contratante: MUNICÍPTO DE CANAPI/AL
Contratada: RLC ENGINHARIA LTDA. insüirâ sob CNP.I:
37.2ó9.604/0001-48:
Objeto: ContÍaÉçào de Empresa do rarno da Construçào-Civil para
reÍbrma e ampliação da Escola Joào Vieira Maciel, localizada no
Municipio de Canapi-AL:
Vigência l2 (doze) meses;
Celebraçào: 02/07/2025i
Signaúrios: Josélia Melo de Lima e Rudson lárry Cavalcanrc

Publlcsdo pori
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicrdor:l I C6 I 6Á9

ESTADO DE ALAGOAS
PR.EFEITURA MUNICIPÂL Df, CHÀ PR.ETA

GABINETE DO PROFEITO
EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS

uvr,r.diariomuniciDal.com.br/âma rl

VIGENCIA: 3l de dezenrbro de 2025.


